
LEI ORDINÁRIA N.º 2832, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a extinção da Agência Reguladora de Serviços Delegados do Município de Votorantim – AGERV, altera a Lei nº 
2.202, de 14 de abril de 2011, e autoriza o Chefe do Poder Executivo municipal a firmar convênio de cooperação com a 
Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARES-PCJ, para 
delegação das competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, e dá outras 
providências.
FABÍOLA ALVES DA SILVA PEDRICO, PREFEITA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A 
PRESENTE LEI:

CAPÍTULO I
DA EXTINÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS DELEGADOS DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM – AGERV

Art. 1.º Fica autorizada a liquidação e extinção da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de 
Votorantim – AGERV, criada pela Lei Municipal nº 2202, de 14 de abril de 2011, e alterações. 
§ 1.° A nomeação de um servidor para ser o liquidante, o prazo de liquidação e todos os demais atos necessários, para dar 
cumprimento ao disposto neste artigo, serão disciplinados por Decreto do Poder Executivo.
§ 2.º O patrimônio, ativos e passivos da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Votorantim –
AGERV, de que trata o caput deste artigo deverão ser incorporados ao Município de Votorantim, sub-rogando-se o Município 
em todos os direitos e obrigações da autarquia extinta.
§ 3.º Todos os bens móveis, imóveis e ativos financeiros que integram o patrimônio da autarquia ora extinta e por ela 
administrados serão transferidos ao domínio e à titularidade do Município.
Art. 2.° Os atos que se fizerem necessários para o retorno de bens patrimoniais e financeiros ao Município e o processo de 
extinção da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Votorantim – AGERV, serão formalizados e 
acompanhados pelo Liquidante e por Comissão Especial, instituída pelo Executivo para acompanhar e monitorar a execução 
dos atos legais e administrativos necessários ao cumprimento do disposto nesta Lei.
Art. 3.° A Chefia do Poder Executivo determinará os atos administrativos que se fizerem necessários para incorporação do 
ativo, passivo e patrimônio da autarquia extinta ao Município. 
Art. 4.º Os servidores de cargo efetivo do Município, cedidos a Agência Reguladora – AGERV, deverão se apresentar ao Setor 
de Recursos Humanos da Administração Municipal, que procederá a recondução dos servidores, informando o posto de 
trabalho que será designado. 
Art. 5.º Ficam extintos os cargos criados pelo Art. 35 da Lei Municipal Lei n.º 2.202, de 14 de abril de 2011, e Anexo I, sendo 
os cargos de Diretor Presidente, Diretor Administrativo-financeiro, Diretor Técnico-Operacional e Ouvidor. 
Parágrafo único. Ficam rescindidos os contratos temporários autorizados pelo Art. 36 da Lei Municipal Lei 2202 de 14 de abril 
de 2011, assumindo o Município integralmente as obrigações, decorrente das rescisões contratuais. 

CAPÍTULO II
DAS ALTERAÇÕES DA LEI N.º 2.202 DE 14 DE ABRIL DE 2011

Art. 6.º Fica alterada a Lei n.º 2.202 de 14 de abril de 2011, conforme redação abaixo:

“Art. 2.º Caberá ao Órgão Regulador, exercer as atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário e de destinação final de resíduos sólidos delegados pelo Município de 
Votorantim, nos termos desta Lei e demais normas legais, regulamentares e contratuais pertinentes.
(...)
§ 2.º Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio, com pessoas jurídicas de direito público interno e com os 
demais Entes Federados, visando a delegação de arrecadação ou o recebimento dos encargos relativos à regulação e à
fiscalização dos serviços públicos de que trata o “caput”.
(...)
Art. 5.º Compete ao Órgão Regulador o poder regulatório e fiscalizador dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário e de destinação final de resíduos sólidos delegados no âmbito do Município de Votorantim, bem como o 
acompanhamento, controle, normatização e padronização dos referidos serviços, respeitando-se os limites estabelecidos no 
termo de convênio de cooperação e no plano de trabalho elaborado, preservadas as competências e prerrogativas dos demais 
Entes Federativos.
(...)
Art. 51. As atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário e 
de destinação final de resíduos sólidos serão exercidos pelo Órgão Regulador, nos termos previstos nesta Lei.
(...)
Art. 72. É contribuinte da TRA e da TRR a concessionária de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário abastecimento de água, esgotamento sanitário e/ou destinação final de resíduos sólidos a que se refere o Art. 43 
desta Lei, cujos serviços serão submetidos à regulação e fiscalização do Órgão Regulador.
Art. 73. (...)
§ 1.º Concomitantemente ao pagamento da TRA e TRR, o contribuinte deverá apresentar ao Órgão Regulador e ao Poder 
Executivo Municipal cópia das demonstrações contábeis do mês e do exercício anterior, que comprovem a base de cálculo 
utilizada para a fixação dos valores a serem recolhidos.
§ 2.º A TRA e a TRR serão recolhidas pelas concessionárias dos serviços públicos que repassarão ao Órgão Regulador
somente o valor correspondente ao estipulado no Convênio de Cooperação firmado com aquele, sendo que quaisquer
diferenças de percentuais excedentes das referidas taxas deverão ser recolhidos pelas concessionárias diretamente aos cofres 
públicos do Poder Concedente.
(...)
Art. 75. Os valores apurados administrativamente a título de TRA e TRR cuja cobrança seja atribuída por lei, não recolhidos no 
prazo estipulado, serão inscritos em Dívida Ativa e servirão de título executivo para a cobrança judicial.”
(...)
Art. 79. É contribuinte da TFA a concessionária de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário e da 
TFR a concessionária de serviços públicos de destinação final de resíduos sólidos a que se refere o Art. 43 desta Lei, cujos 
serviços serão submetidos à fiscalização do Órgão Regulador.
Art. 80. (...)
(...)
§ 1.º Concomitantemente ao pagamento da TFA e TFR, o contribuinte deverá apresentar ao Órgão Regulador e ao Poder 
Executivo Municipal cópia das demonstrações contábeis do mês e do exercício anterior, que comprovem a base de cálculo 
utilizada para a fixação do valor a ser recolhido.
§ 2.º A TFA e a TFR serão recolhidas pelas concessionárias dos serviços públicos que repassarão ao Órgão Regulador
somente o valor correspondente ao estipulado no Convênio de Cooperação firmado com aquele, sendo que quaisquer
diferenças de percentuais excedentes das referidas taxas deverão ser recolhidos pelas concessionárias diretamente aos cofres 
públicos do Poder Concedente.
(...)
Art. 82. Os valores apurados administrativamente a título de TFA cuja cobrança seja atribuída por lei, não recolhidos no prazo 
estipulado, serão inscritos em Dívida Ativa e servirão de título executivo para a cobrança judicial.”

Art. 7.º Ficam revogados o artigo 1º, os §§1º e 3º do art. 2º, os artigos 3º, 4º, 6º ao 38, 56 ao 59, 74, 75, 81 e todas as 
disposições do Anexo I da Lei n.º 2.202, de 14 de abril de 2011.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO À CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA FIRMAR CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO COM 

A AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E 
JUNDIAÍ – ARES-PCJ

Art. 8.º Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal autorizada por esta lei a celebrar Convênio de Cooperação com a Agência 
Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARES-PCJ, consórcio público 
de direito público, inscrita no CNPJ/MF nº 13.750.681/0001-57, com sede na cidade de Americana, Estado de São Paulo, na 
Avenida Paulista, nº 633, Jardim Santana, e delegar as competências municipais de regulação dos serviços públicos de 
saneamento básico.
Parágrafo único. O prazo de vigência do referido Convênio de Cooperação, que compreende a delegação das competências 
municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, será de 10 (dez) anos, prorrogável por 
igual período, conforme horizonte de planejamento do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Votorantim/SP.
Art. 9.º Nos termos da presente Lei, o prestador dos serviços públicos de saneamento básico ficará responsável por repassar à 
Agência Reguladora PCJ (ARES-PCJ), durante a vigência do referido convênio, percentual mensal da Taxa de Regulação e 
Fiscalização para execução das atividades conforme Plano de Trabalho a ser desenvolvido na municipalidade.
§ 1.º O valor de que trata o caput será o equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) de suas receitas líquidas 
correntes, deduzidas as receitas patrimoniais, referentes ao exercício anterior do orçamento do prestador dos serviços públicos 
de saneamento básico no município.
§ 2.º Preservando a isonomia entre os municípios integrantes da ARES-PCJ, quer seja na condição de consorciado ou 
conveniado, sempre que houver decisão da Assembleia Geral de Prefeitos da ARES-PCJ para alteração da alíquota da Taxa 
de Regulação, está se aplicará ao Município, ressalvando-se que o valor não será superior a 0,50% (cinquenta centésimos por 
cento), em conformidade com o disposto no Protocolo de Intenções da ARES-PCJ e suas Resoluções específicas.
Art. 10. Deverá ser firmado Convênio de Cooperação entre o Município de Votorantim/SP e a Agência Reguladora dos 
Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARES-PCJ, para regulamentar a delegação das 
competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico.

LEI ORDINÁRIA N.º 2833, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Votorantim e dá outras providências.
FABÍOLA ALVES DA SILVA PEDRICO, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM 
APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Votorantim passa a obedecer às disposições fixadas nesta Lei, 
respeitando o interesse público e o bem-estar da população, respeitada a Constituição da República Federativa do Brasil, a 
Constituição do Estado de São Paulo, a Lei Orgânica do Município e a legislação em vigor, no que concerne à sua organização 
e às atribuições gerais das unidades que a compõem.
Art. 2.º Para desenvolver suas atividades legais e constitucionais a Prefeitura dispõe de órgãos próprios da Administração 
Direta, integrados, e que devem, conjuntamente, atingir objetivos e metas fixadas pelo Governo Municipal.
Art. 3.º Os referidos órgãos deverão desenvolver suas atividades com observância dos princípios constitucionais que os 
regem, bem como aplicação dos seguintes instrumentos de gestão:
I. Respeito à hierarquia administrativa - pelo qual todo agente ou servidor público deverá respeitar a estrutura definida 
através da legislação, no tocante ao grau e referência de cada cargo, sua vinculação e subordinação;
II. Planejamento - através da análise de necessidades pontuais, de modo a estabelecer metas de curto, médio e longo 
prazo, estabelecendo diretrizes para o desenvolvimento de programas e procedimentos, determinados através dos meios e 
recursos disponíveis;
III. Descentralização - que deverá ser utilizada como instrumento de desconcentração administrativa, com o objetivo de 
assegurar maior rapidez, objetividade e eficiência nas decisões e ações administrativas; 
IV. Participação popular – promoção da integração da comunidade na vida político-administrativa do Município, dentre outros 
mecanismos, através de órgãos coletivos, compostos de servidores municipais, representantes de outras esferas de governo e 
munícipes com atuação destacada na coletividade ou com conhecimentos específicos de problemas locais; 
V. Coordenação – pela qual as atividades da Administração Municipal, especialmente a execução das políticas públicas 
através de planos e programas de governo, serão sempre desenvolvidas de forma coordenada, possibilitando a interação entre 
os seus diversos órgãos, otimizando-se o aproveitamento dos meios disponíveis, e buscando-se maior eficácia e eficiência;
VI. Controle – pelo qual a Administração Municipal, além dos controles formais concernentes à obediência aos preceitos 
legais e regulamentares, deverá dispor de instrumentos de acompanhamento e avaliação de resultados da atuação dos seus 
diversos órgãos e agentes, e
VII. Avaliação de resultados – apresentação dos resultados das ações administrativas planejadas e executadas, seus 
impactos estimados e realizados, bem como os resultados obtidos, com objetivo da análise da satisfação do interesse público, 
além da obtenção de indicadores para ações futuras.
Art. 4.º Os serviços municipais deverão ser permanentemente atualizados, visando assegurar a prevalência dos objetivos 
sociais e econômicos da ação municipal sobre as conveniências dispensáveis de natureza burocrática, mediante:
I. Repressão da hipertrofia das atividades-meio que deverão, sempre que possível, ser organizadas de forma sistematizada;
II. Livre e direta comunicação horizontal entre os órgãos da Administração, para a troca de informações, esclarecimentos e 
comunicações;
III. Otimização dos processos burocráticos, inclusive através da informatização paulatina e constante dos mesmos, com a 
eliminação de tramitação desnecessária de papéis.
Art. 5.º Para a execução de seus programas, além dos recursos próprios, a Prefeitura poderá utilizar-se de recursos colocados 
à sua disposição por entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras, a fundo perdido ou através de empréstimos, ou 
ainda se servir de outras formas legalmente previstas para auxiliá-la na solução de questões financeiras e técnicas.

Capítulo II
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SEÇÃO I
DO GABINETE DO EXECUTIVO

Art. 6.º Fica criada a Chefia de Gabinete do Executivo – CGE, a qual compete, além das atribuições genéricas das demais 
Secretarias, organizar o funcionamento do Gabinete do Poder Executivo, promover a divulgação dos assuntos de interesse 
público e as atividades de relações públicas, coordenando a produção de peças publicitárias e cobertura de eventos da 
municipalidade para registro jornalístico e publicitário; coordenar as ações referentes às festividades e solenidades oficiai s do 
Município, promovendo o serviço de cerimonial;  assessorar o Governo Municipal em suas relações com a imprensa e a mídia 
em geral. 
Art. 7.º Fica subordinado exclusivamente à Chefia do Gabinete do Executivo o Departamento de Comunicação.
Parágrafo único. Fica vinculado o FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM.

SEÇÃO II
DO GABINETE DO VICE-PREFEITO

Art. 8.º Fica mantido o Gabinete do Vice-Prefeito – GVP, desvinculado da estrutura administrativa da Administração Direta que, 
terá as atribuições previstas na Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único. O Gabinete do Vice-Prefeito será dotado de estrutura física e de pessoal necessários ao seu funcionamento, 
e composto por duas assessorias de gabinete, cujo preenchimento dependerá da indicação do Vice-Prefeito.

Capítulo III
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 9.º A Administração Direta é composta por Secretarias Municipais, todas subordinadas diretamente à Chefia do Poder 
Executivo, sendo:
I. Secretaria Municipal de Governo – SEG; 
II. Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento – SPD; 
III. Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – SEMOB; 
IV. Secretaria Municipal de Administração – SEA; 
V. Secretaria Municipal de Finanças – SEF; 
VI. Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos – SENJ; 
VII. Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo – SOURB; 
VIII. Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESP; 
IX. Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMA; 
X. Secretaria Municipal de Educação – SEED; 
XI. Secretaria Municipal de Saúde – SESA; 
XII. Secretaria Municipal de Cidadania e Geração de Renda – SECI; 
XIII. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SECULT; 
XIV. Secretaria Municipal de Esportes – SEDESP. 

Art. 10. É de competência de cada Secretaria:
I. Cumprir e fazer cumprir as leis, decretos, resoluções e demais atos normativos em geral, em especial os emanados pela 
Chefia do Poder Executivo;
II. Atuar na organização interna dos seus serviços técnicos, operacionais e administrativos, em especial a conservação e 
controle dos meios e recursos, inclusive pessoal à sua disposição e sob sua responsabilidade, para a realização dos mesmos, 
em conformidade e dentro dos limites estabelecidos pela lei e regulamentos;
III. Prestar as informações, expedir as certidões e declarações sobre fatos ou assuntos de sua responsabilidade, nos termos 
da lei;
IV. Executar os serviços administrativos de expediente interno da secretaria,

IV. Executar os serviços administrativos de expediente interno da secretaria, em especial os referentes à organização e 
controle dos meios e recursos necessários à geração, trâmite e arquivo de documentos;
V. Atuar na gestão dos convênios, contratos, consórcios ou parcerias que gerarem, ou relacionados diretamente com o 
desempenho de suas competências específicas;
VI. Planejar e promover suas ações de forma integrada e coordenada com os demais órgãos da Administração Municipal, 
otimizando a utilização dos recursos e equipamentos públicos já existentes; e,
VII. Prestar auxílio, no que lhes couber, aos demais órgãos da administração municipal.
Parágrafo único. Os Secretários Municipais assinarão, em conjunto com a Chefia do Poder Executivo e sempre que lhes for 
solicitado, os atos e documentos oficiais relacionados às suas respectivas áreas de atuação, ou sozinhos, aqueles que lhes 
competirem por lei ou, ainda, cuja competência lhes for regularmente delegada.

SEÇÃO I
DA SECRETARIA DE GOVERNO – SEG

Art. 11. Compete à Secretaria de Governo:
I. Assistir diretamente à Chefia do Poder Executivo no desempenho de suas funções;
II. Executar os serviços administrativos de expediente imprescindíveis ao funcionamento do Gabinete da Chefia do Poder 
Executivo e da Secretaria, em especial os referentes à organização e controle dos meios e recursos necessários à geração,
trâmite e arquivo de documentos;
III. Prestar assessoria política e administrativa à Chefia do Poder Executivo nas relações institucionais;
IV. Coordenar as atividades relativas ao controle interno da administração municipal e das prestações de contas do Município
ao Tribunal de Contas do Estado, à Câmara Municipal e a outros órgãos, nos termos da lei, orientando e fiscalizando as 
atividades desenvolvidas pelos diversos órgãos da administração pública municipal, direta e indireta, no que diz respeito à 
observância dos princípios constitucionais que a regem, bem como às formalidades legais de controle e prestação de contas, 
previstos em lei;
V. Manter a Junta do Serviço Militar no Município, em parceria com a União, nos termos da legislação vigente;
VI. Articular a comunicação entre o governo e a comunidade;
VII. Proceder a levantamentos, manter banco de dados e proceder a análises dos assuntos ligados à gestão pública 
municipal, planejando e propondo medidas de modernização visando o aprimoramento da qualidade da gestão pública 
municipal, coordenando a implementação dessas medidas;
VIII. Exercer o controle e a fiscalização dos serviços de sua competência, concedidos, permitidos ou terceirizados pelo 
Município;
IX. Planejar e coordenar as ações relacionadas com a defesa civil na circunscrição do Município;
X. Promover a elaboração e atualização periódica do plano municipal de segurança comunitária, assegurando a participação 
popular, coordenando a sua implementação e realizando sua execução no que lhe couber, mediante o aparelhamento do 
município com instrumentos de apoio as ações dos órgãos e entidades federais e estaduais de segurança pública;
XI. Manter a edição e circulação da imprensa oficial do município, através de periódico no formato eletrônico, nos termos da 
lei;
XII. Articular parcerias com os demais entes federativos e seus órgãos da administração direta e indireta, bem como às 
empresas públicas ou privadas e organizações sociais ou de interesse social, visando a concepção e/ou implementação de 
políticas públicas através de convênios, consórcios, contratos ou quaisquer outros meios legalmente previstos.
Art. 12. A Secretaria de Governo, além do Gabinete do Secretário e uma chefia de gabinete, terá a seguinte estrutura:
I. Departamento de Convênios e Parcerias;
II. Controladoria Interna;
III. Comando-geral da Guarda Civil Municipal;
IV. Junta de Serviço Militar.
Parágrafo único. Ficam vinculados:

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (órgão de deliberação coletiva);
FUPRECIS - Fundo de Prevenção e Combate a Incêndio e Sinistros de Votorantim.

SEÇÃO II
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO – SPD

Art. 13. Compete à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento:
I. Assessorar diretamente a Chefia do Poder Executivo e as demais secretarias na elaboração de estratégias e ações que 
conduzam o Município ao desenvolvimento urbano, econômico e social, em especial da indústria, comércio, agronegócio, 
turismo e serviços, atraindo investimentos e incentivando novos empreendimentos;
II. Manter por si ou através de parcerias a atividade de incubadora de empresas voltada ao apoio ao pequeno empreendedor 
para iniciar o desenvolvimento de novos empreendimentos econômicos;
III. Coordenar os trabalhos inerentes à elaboração e atualização das políticas públicas, planos e projetos de desenvolvimento 
urbano e econômico em geral;
IV. Estabelecer diretrizes de desenvolvimento e planejamento urbano nos parcelamentos do solo, incorporações, 
urbanizações e para as atividades de grande geração de tráfego e impactos ambientais, com a Secretaria de Obras e 
Urbanismo e Secretaria de Mobilidade Urbana, no que couber;
V. Prestar assessoria e auxiliar na elaboração e execução da política urbana do Município;
VI. Realizar o planejamento, controle e coordenação da execução dos serviços de informática, relativos ao desenvolvimento, 
implantação e manutenção de “softwares”, bem como da aquisição e manutenção de “hardwares”, gerenciamento da 
implantação e manutenção de redes internas, acessos à internet ou redes externas, desenvolvimento, implantação e 
manutenção dos “sites” oficiais da Prefeitura.
Art. 14. A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento, além do Gabinete do Secretário e uma chefia de gabinete, terá a 
seguinte estrutura:
I. Departamento de Desenvolvimento Econômico, ao qual se subordina o Serviço de Planejamento e Políticas Urbanas ;
II. Departamento de Tecnologia da Informação.
Parágrafo único. Ficam vinculados: 

Conselho Municipal de Política Urbana e Econômica (órgão de deliberação coletiva).
Conselho Municipal de Habitação (órgão de deliberação coletiva).

SEÇÃO III
DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA – SEMOB 

Art. 15. Compete a Secretaria de Mobilidade Urbana:
I. Realizar estudos e executar planos para aprimoramento e implantação do sistema viário, promovendo o planejamento, 
assessoramento a execução de serviços, atividades e programas relativos ao sistema viário, trânsito e transporte no âmbito do 
Município;
II. Cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito contida no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, legislação e 
regulamentação complementares, no âmbito da circunscrição do Município;
III. Promover os serviços de engenharia de tráfego, operação e fiscalização de trânsito, estatística de acidentes de trânsito, 
sinalização de trânsito, transportes públicos;
IV. Executar o processamento e arrecadação de multas de trânsito, no âmbito da circunscrição e competência do Município;
V. Coordenar, controlar e manter em funcionamento o sistema de transporte público municipal, incluídos o transporte 
coletivo, táxi, escolar, aplicativos, entre outras modalidades, através de execução direta, concessão, permissão ou 
terceirização;

VI. Elaborar estudos e planejamento de projetos e custos de serviços e obras de engenharia de trânsito, além de outros 
relacionados a serviços municipais de sua competência;
VII. Promover a universalidade do direito de deslocamento e fruição da cidade;
VIII. Garantir acessibilidade ao portador de deficiência física ou de mobilidade reduzida;
IX. Garantir a segurança nos deslocamentos para promoção da saúde e garantia da vida;
X. Assegurar a equidade no uso do espaço público, locomoção, vias e logradouros;
XI. Qualificar e implantar a rede de mobilidade a pé e cicloviária;
XII. Promover campanhas que visem a segurança viária e a educação para o trânsito;
XIII. Exercer o controle e a fiscalização dos serviços de sua competência, concedidos, permitidos ou terceirizados pelo 
Município;
XIV. Prestar assessoria e auxiliar na elaboração e execução da política urbana do Município;
XV. Desempenhar as atribuições decorrentes das competências estabelecidas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 e nas Resoluções do CONTRAN, no âmbito da Circunscrição do Município de Votorantim.
Parágrafo único. Caberá ao titular da Secretaria de Mobilidade Urbana (SEMOB) atuar como Autoridade Municipal de 
Trânsito, no âmbito da Circunscrição do Município de Votorantim.
Art. 16. A Secretaria de Mobilidade Urbana, além do Gabinete do Secretário e uma chefia de gabinete, terá a seguinte 
estrutura:
I. Serviço de Trânsito e Transportes, ao qual se subordinam:
II. Seção de Trânsito que passa a se denominar Seção de Sinalização e Manutenção Viária, e 
III. Seção de Transportes, que passa a se denominar Seção de Educação para o Trânsito.
Parágrafo único. Ficam vinculados:

Conselho Municipal de Transportes Públicos (órgão de deliberação coletiva);
JARI - Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (órgão de deliberação coletiva).

SEÇÃO IV
DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SEA

Art. 17. Compete à Secretaria de Administração:
I. Executar os serviços administrativos de expediente geral da Prefeitura, em especial os referentes à organização e 
controle dos meios e recursos necessários à geração, trâmite e arquivo de documentos;
II. Promover a organização e manutenção de sistema de registro que propicie localização e obtenção da situação de 
documentos ou de processos em andamento na Prefeitura;
III. Guardar e manter os documentos oficiais em local próprio, providenciando a extinção daqueles considerados 
inservíveis;
IV. Coordenar, controlar e executar as atividades relativas à reprodução de documentos;
V. Promover a publicação dos atos oficiais do Município, ou a ele relacionados, quando for o caso;
VI. Manter cadastro patrimonial geral e atualizado dos bens móveis permanentes da Prefeitura, promovendo a inclusão, 
identificação física em cada um deles, através de plaqueamento ou outros meios admitidos em lei, em concurso com os 
diversos órgãos interessados, bem como promover e coordenar o inventário periódico desses bens;
VII. Coordenar e controlar o patrimônio imobiliário do Município, efetuando a inclusão dos imóveis, mantendo cadastro e 
arquivo documental atualizados deles, bem como fiscalizar e zelar para que permaneçam livres e desembaraçadas as áreas 
nuas e os prédios e instalações desocupados;
VIII. Promover atividades relacionadas ao recebimento, estocagem e distribuição de todo material utilizado na Prefeitura, 
com exceção do material destinado à Merenda Escolar da Secretaria de Educação e à Secretaria de Saúde;
IX. Coordenar, controlar e executar as atividades referentes à gestão do pessoal da Prefeitura;
X. Elaborar e desenvolver programas de treinamento de pessoal;
XI. Coordenar o processo de avaliação de servidores em estágio probatório, bem como avaliação de desempenho dos 
servidores estáveis, nos termos da lei;
XII. Coordenar e promover ações preventivas de segurança do trabalho;
XIII. Estabelecer normas e regulamentos de caráter geral, no âmbito da Prefeitura, relativos à gestão do pessoal, inclusive
as relacionadas à segurança do trabalho;
XIV. Realizar exames médicos admissionais e periódicos dos servidores municipais, inclusive perícias para fim de licença 

§ 1.º Havendo mais de um prestador de serviço público de saneamento básico, poderá ser firmado mais de um Convênio de 
Cooperação entre o Município de Votorantim e a Agência Reguladora PCJ (ARES-PCJ).
§ 2.º A Agência Reguladora PCJ (ARES-PCJ) deverá prestar contas à Administração Pública Municipal de Votorantim, nos 
prazos regulamentares e nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Deverá o Poder Executivo Municipal, informar a Concessionária de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário, da extinção da AGERV, informando ainda, qual o Órgão Regulador que será responsável por exercer 
as atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos que se fizerem necessários para a efetivação do disposto 
nesta Lei. 
Art. 13. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento 
vigente, ficando autorizado o Executivo Municipal a criar créditos suplementares e realizar os remanejamentos eventualmente 
necessários para fazer frente à execução desta Lei.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, em 1º de setembro de 2021 – LVII ANO DE EMANCIPAÇÃO.
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